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convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

8.1.9. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.1 O. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

8.1.11 . Fraudar a licitação; 

8.1 .12. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

8.1.13. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8.1.14. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.1.15. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.1.16. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1 .17. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846. de 2013. 

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133. de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejufzo das responsabilidades civil e criminal: 

8.2.1 Advertência; 

8.2.2. Multa; 

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1 .7 e 8.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 

8.4.3. O valor da multa deverá observar o disposto no art. 156. §1°. da Lei nº 14. 133. de 2021. Segundo o 
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art. 156. §3º a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta) 
por cento do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n. 0 14. 13312021. Deve-se fixar o 
percentual da multa proporcional à gravidade da infração. Há discricionariedade do gestor na fixação da 
multa, sendo os percentuais sugeridos meramente indicativos .. 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens acima, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos com a 
Prefeitura Municipal de Seabra, 

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1 .7 e 8.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 8. 1.1, 8. 1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156. §5°, da Lei n.0 14.133/2021. 

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 8. 1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da 
IN SEGES/ME n.0 73, de 2022. 

8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias Ctteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

8.10.1. Conforme estabelece o arl. 158, §1°, quando o órgão ou entidade não dispuser em seu quadro 
funcional de servidores estatutários, a comissão será composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mi nimo, 3 (três) anos de tempo de 
serviço no órgão ou entidade. 

8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8. 12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração lerão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
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reparação integral dos danos causados. 

8.14.1. Conforme estabelece o art. 156. §9º. essa disposição deverá indicar o respectivo ente federativo a 
que pertence o órgão ou entidade sancionadora. 

9- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

9.1. O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, de pleno direito, quando: 

9.1.1. O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta ATA; 

9.1.2. O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de acordo (ou instrumento equivalente) decorrente 
de Registro de Preços, a critério do órgão contratante; 

9.1.3. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de acordo (ou instrumento equivalente) 
decorrente de Registro de Preços, se assim for decidido pelo órgão contratante; 

9.1.4. Não aceitar reduzir o(s) preço(s) registrado(s) se este(s) se tornar( em) superior(es) ao(s)praticados(s) 
no mercado; 

9.1.5. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pelo órgão contratante; 

9.1.6- Pelo Fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitados de 
cumprir as exigências desta ATA, ou, a juízo do órgão contratante, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 107 e 131 da Lei Federal 14.133/2021. 

9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo 
de administração da presente ATA, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação da defesa. 

9.3- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita 
por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o 
preço registrado. 

10- DA FISCAUZAÇÃO: 

10.1 . A Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão contratante; 

10.2. A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta A TA será exercida por seNidor habilitado, 
designado formalmente pelo órgão contratante, para tal, investido de plenos poderes para: 

10.2.1. Recusar o material em desacordo com o objeto; 

10.2.2. Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança; 

10.2.3. Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis para os casos amparados pelos 
itens 8 e 9 a serem executados pelo órgão contratante; 

10.2.4. Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita execução do objeto. 

10.3. A cada entrega de material, o órgão contratante poderá selecionar, a seu critério, amostras dos itens 
entregues. a fim de serem submetidas a exames, visando à verificação do cumprimento das condições 
estabelecidas no Edital Licitatório. O tempo médio de análise é de 30 (trinta) dias. As despesas decorrentes 
dos exames a serem realizados serão custeadas pelo órgão contratante; 

10.4. A rejeição dos itens não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. 
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11- DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORMA MAIOR: 

11.1 - Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da ATA ou não 
aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a afetar a 
entrega dos produtos no local onde estiver sendo executado o objeto do acordo: 

11.1.1- Greve geral; 

11 .1.2- Calamidade pública; 

11.1 .3- Interrupção dos meios de transporte; 

11.1.4- Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 

11.1.5- Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Novo Código Civil Brasileiro. 

11 .2- Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela Contratada perante o órgão 
contratante; 

11.3- Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá ser 
comunicado ao órgão contratante, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o 
inicio da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de 
enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 

12- DA CONTRATAÇÃO: 

12.1- O compromisso para fornecimento dos materiais registrados nesta ATA será efetivado através de 
emissão de nota de empenho específica com a empresa, que terá força de contrato; 
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PIATÃ, 02 de setembro de 2025 

DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS 

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 356 2,15 Total : 1.290,00 

Item: 1 Unidade: Unidades Marca: sabor Modelo: Unidades 

Descrição: AÇAFRÃO PURO E MOIDO. Embalagem contendo 50g, dados de identificação do produto, data de 
fabricação, prazo de validade, lote e marca do fabricante, de acordo com a resolução 12178 da CNNPA. Deverá 
apresentar validade mlnima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. 

Quantidade: 600 Valor Unlt.: 2,15 Total Item: 1.290,00 

LOTE13 Quant.: 1 Num: 248 1,20 Total: 720,00 

Item: 1 Unidade: Unidades Marca: baiano Modelo: Unidades 

Descrição: COLORAU, produto obtido a partir do urucum, sem adição de sal, embalado em pacotes de SOg, conforme 
solicitação. Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. 

Quantidade: 600 Valor Unlt.: 1,20 Total Item: 720,00 

LOTE 20 Quant.: 1 Num: 846 6, 17 Total: 154.250,00 

Item: 1 Unidade: Pacotes Marca: bom gosto Modelo: Pacotes 

Descrição: LEITE EM PÓ, integral. com 200 gramas. O produto deverá seguir as normas de acordo com SIF/DIPOA do 
ministério da agricultura. Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. 

Quantidade: 25.000 Valor Unit.: 6,17 Total Item: 154.250,00 

LOTE 22 Quant.: 1 Num: 224 7,00 Total: 2.100,00 

Item: 1 Unidade: Unidades Marca: urbano Modelo: Unidades 

Descrição: MACARRÃO DE ARROZ. sem glúten massa proveniente de arroz e sem misturas de outros tipos de 
macarrão - tipo de macarrão: espaguete, número 8 embalagem transparente. Informações nutricionais na embalagem. 
Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. 

Quantidade: 300 Valor Unlt.: 7,00 Total Item: 2.100.00 

LOTE 27 Quanl.: 1 Num: 273 2,90 Total: 2.900,00 

Item: 1 Unidade: Unidades Marca: cuco Modelo: .unidades 

Descrição: MILHO PARA PIPOCA, classe amarela, tipo 1, constituldo de grãos inteiros e sadios, isento de material 
terroso, sujidades e mistura de outras variedades e espécies, embalado em pacotes de 500 g. Em embalagem plástica 
transparente e atóxica, limpo não violado, resistentes que garantam a Integridade do produto até o momento do 
consumo, deverá conter externamente os dados de Identificação e procedências, iníormações nutricionais, número de 
lote, data de íabricação, data de validade, quantidade do produto. Prazo de validade de no mínimo 10 (dez) meses a 
partir da entrega do produto. 

Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 2,90 Total Item: 2.900,00 

LOTE 30 Quant.: 1 Num: 673 1.20 Total: 1.440,00 
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Marca: potiguar Modelo: Unidades 

Descrição: SAL REFINADO, iodado, embalado em pacotes de 1 kg. Com identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, prazo de validade e peso líquido. De acordo com as normas e/ou resoluções da ANVISNms ou 
registro no ministério da agricultura. Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. 

Quantidade: 1.200 Valor Unit.: 1,20 Total Item: 1.440,00 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 75 

Pelo presente instrumento, o órgão contratante FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO - FME, inscrito no 
CNPJ n° 31.044.491/0001-04, com endereço PRAÇA CORONEL JOSÉ XAVIER, na cidade de PIATÃ-BA, neste 
ato representado pelo ordenador, ZALMI DE SOUZA MARQUES portador da Cédula de Identidade n° 
3723798, e inscrito no CPF/MF sob o n° 375.892.885-00, nos termos da Lei 14.133/2021 e suas alterações, 
Decreto Municipal Nº 203 de 29 de Dezembro de 2023 Conforme Edital, e considerando o resultado do 
Pregão Eletrônico n° 18/2025, homologado em 02/09/2025, integrante do Processo Administrativo n° 
064/2025, por deliberação do Pregoeiro designado por esta Municipalidade, resolve REGISTRAR OS 
PREÇOS da empresa ARAGÃO ALIMENTOS LTDA, CNPJ nº 58.168.619/0001-90, com endereço AV. NOVO 
MÉXICO, CEP 45345000, representada por FRANCISCO DE ARAGÃO OLIVEIRA, Carteira de identidade nº 
647149184, inscrito no CPF n° 806.567.815-72, observadas as condições do Edital que regem o Pregão e 
aquelas enunciadas nas cláusulas que seguem: 

1- DO OBJETO: 

1- A presente ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de Registro de Preço, para 
futura e eventual aquisição parcelada de gêneros alimentícios destjnados à preparação da 
merenda escolar, com o objetivo de atender aos alunos matriculados nas unidades escolares da 
Rede Pública Municipal de Ensino de Piatã/BA, em conformidade com as diretrizes do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) para atender a as necessidades do órgão contratante por 12 
meses. 

1.1- Do órgão contratante I descritos no " DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS", anexo a esta 
ATA; 

1.2- As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Edital Licitatório e seus respectivos 
anexos, juntamente com a proposta, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, 
independentemente de transcrições. 

2- DA VIGÊNCIA: 

2. 1- A presente ATA terá vigência pelo prazo de 12 meses, a partir da data da sua publicidade; 

2.2- Durante o prazo de vigência desta ATA, o órgão contratante não ficará obrigado a efetivar as 
contratações que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações. 

3- DA VINCULAÇÃO: 

3.1- O disposto na presente ATA deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as condições 
avençadas no Edital Licitatório, sendo observado o disposto na Lei Federal 14.133/2021, Decreto Municipal 
Nº 203 de 29 de Dezembro de 2023 Conforme Edital, bem como, no que couber, as determinações 
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constantes das demais normas que dispõem sobre a matéria. 

4 - DAS OBRIGAÇÕES DE MANTER AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO OU HABILITAÇÃO 
EXIGIDAS NA UCITAÇÃO: 

4.1- As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital licitatório deverão ser mantidas pela 
empresa registrada durante toda a vigência da presente ATA, ficando facultado ao órgão contratante, a 
qualquer momento, exigir a apresentação de parte ou totalidade dos documentos apresentados quando 
daquelas fases. 

5- DOS PREÇOS E DA PESQUISA DE MERCADO: 

5.1- Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da presente ATA, constam do 
"DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS", anexo; 

5.2- O órgão contratante poderá promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços 
registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado, condição indispensável para a 
solicitação de aquisição e/ou publicação periódica no Diário Oficial do Município. 

6- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

6.1- A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se 
fizerem necessários em até vinte e cinco por cento (25%) do valor inicial atualizado desta A TA; 

6.2- Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados 
ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o artigo 18 do referido diploma legal; 

6.3- Ocorrendo a rejeição em algum material, a contratada será notificada pelo destinatário, o órgão 
contratante, para a retirada do mesmo dentro do prazo que lhe será fixado, cabendo-lhe efetuar as correções 
cabíveis; 

6.4- A recusa da contratada em atender o estabelecido no item anterior implicará em aplícação das sanções 
previstas na presente ATA; 

6.5- A contratada sera a única responsável pela qualidade do(s) materiais(s) entregue(s): 

6.6-A empresa deverá oferecer formalmente um Termo de Garantia, nos termos do Art. 18 do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), que deverá ser entregue junto com o objeto da Licitação, pelo 
prazo de 12 meses a partir do recebimento definitivo do(s) produtos(s) pela Central de Abastecimento/SMS, 
entendendo como tal a data de adimplemento; 

6.7- A contratada deverá observar, na execução da presente ATA o disposto na legislação federal, estadual 
e municipal, em tudo aquilo que for aplicável; 

6.8- Dentro do prazo de vigência desta ATA, a Contratada será obrigada ao fornecimento dos materiais 
desde que obedecidas todas as suas condições, conforme previsão do Edital Licitatório que precedeu a sua 
formalização. 

7- DO PAGAMENTO: 

7.1- O pagamento será efetuado mediante o processamento dos documentos de cobrança apresentados pela 
contatada, num prazo máximo de Conforme Edital, contados da data do adimplemento da obrigação, 
considerada como tal a data em que a nota fiscal for certificada pela fiscalização do órgão contratante, que 
deverá ocorrer após as verificações constantes do subitem 10.2 desta ATA; 
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7.2- Na eventualidade de dúvidas quanto a alguma parte do documento de cobrança, o órgão contratante 
efetuará o pagamento da parte efetivamente aprovada e a empresa contratada prestará os esclarecimentos 
necessários para liquidação do saldo devido; 

7 .3- Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de Tributos e 

Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente; 

7.4- Os pagamentos serão efetuados mediante depósitos bancários. Para tanto, a contratada deverá 
informar, no documento de cobrança, seus dados bancários (nome e número do banco; nome e código da 
agência; e número da conta corrente); 

7.5- Considerando a forma peculiar de pagamento adotada pela Administração Pública, com a utilização de 
depósito direto na conta corrente da contratada, é defeso à futura contratada a emissão de duplicatas em 
função do acordo a ser celebrado. A emissão desse Ululo de crédito, sem prejuízo das providências judiciais 
cabíveis, por caracterizar ilícito grave, equiparável a emissão de "duplicatas simuladas", demandará o 
sancionamento da contratada com uma das penas prescritas na Lei 14.133/2021. 

7.6- O pagamento só será efetuado após a verificação da manutenção da habilitação da contratada, seja 
através da consulta ON-LINE no CADASTRO GERAL para comprovação de que se encontra em dia com suas 
obrigações para com a Receita Federal e com o sistema da Seguridade Social, mediante apresentação da 
Certidão Negativa de Débito junto ao INSS e do Certificado de Regularidade junto ao FGTS e Tributos 
Federais; 

7. 7- Caso a ATA seja assinada com o CNPJ da filial diverso daquele apresentado na sessão pública pela 
matriz, com a conseqüente emissão da Nota de Empenho e Nota Fiscal com o CNPJ da filial, o pagamento só 
será realizado após a constatação da regularidade da filial relativa à Seguridade 

Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante consulta ou apresentação das 
respectivas certidões sem prejuízo do estabelecido no item acima transcrito; 

7 .8- Conforme disposto no artigo 141, no dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem 
cronológica para cada fonte díferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos. 

8- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que. com dolo ou culpa: 

8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

8.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

8.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

8.1.6. Deixar de apresentar amostra; 

8.1.7. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

8.1.8. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
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convocado denlro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.9. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.1 O. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

8.1.1 1. Fraudar a licitação; 

8.1.12. Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

8.1.13. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8.1 .14. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.1.15. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.1.16. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.17. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.0 12.846, de 2013. 

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licítantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

8.2.1 Advertência; 

8.2.2. Multa; 

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1. 7 e 8.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 

8.4.3. O valor da multa deverá observar o disposto no art. 156. §1°. da Lei nº 14. 133, de 2021. Segundo o 
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art. 156. §3° a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta) 
por cento do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n. 0 14. 13312021. Deve-se fixar o 
percentual da multa proporcional á gravidade da infração. Há discricionariedade do gestor na fixação da 
multa, sendo os percentuais sugeridos meramente indicativos .. 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

8. 7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
Infrações administrativas relacionadas nos itens acima, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos com a 
Prefeitura Municipal de Seabra. 

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1 .3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156. §5°. da Lei n.0 14.133/2021. 

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 8.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45. §4° da 
IN SEGES/ME n.0 73, de 2022. 

8.1 O. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou conlratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

8.10.1. Conforme estabelece o art. 158, §1°, quando o órgão ou entidade não dispuser em seu quadro 
funcional de servidores estatutários, a comissão será composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de 
serviço no órgão ou entidade. 

8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.1 4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
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reparação integral dos danos causados. 

8.14.1 . Conforme estabelece o art. 156. §9º, essa disposição deverá indicar o respectivo ente federativo a 
que pertence o órgão ou entidade sancionadora. 

9- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

9.1 . O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, de pleno direito, quando: 

9.1.1. O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta ATA; 

9.1.2. O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de acordo (ou instrumento equivalente) decorrente 
de Registro de Preços, a critério do órgão contratante; 

9.1.3. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de acordo (ou instrumento equivalente) 
decorrente de Registro de Preços, se assim for decidido pelo órgão contratante; 

9.1.4. Não aceitar reduzir o(s) preço(s) registrado(s) se este(s) se tornar(em) superior(es) ao(s)praticados(s) 
no mercado; 

9.1.5. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pelo órgão contratante; 

9.1.6- Pelo Fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitados de 
cumprir as exigências desta ATA, ou, a juízo do órgão contratante, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 107 e 131 da Lei Federal 14.133/2021. 

9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo 
de administração da presente ATA, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação da defesa. 

9.3- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor. a comunicação será feita 
por publicação no Diário Oficial do Município. considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o 
preço registrado. 

10- DA FISCALIZAÇÃO: 

10.1. A Registrada deverá facilítar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão contratante; 

10.2. A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA será exercida por servidor habilitado, 
designado formalmente pelo órgão contratante, para tal, investido de plenos poderes para: 

10.2.1. Recusar o material em desacordo com o objeto; 

10.2.2. Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança; 

10.2.3. Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis para os casos amparados pelos 
itens 8 e 9 a serem executados pelo órgão contratante; 

10.2.4. Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita execução do objeto. 

10.3. A cada en1rega de material, o órgão contratante poderá selecionar, a seu critério, amostras dos itens 
entregues, a fim de serem submetidas a exames, visando à verificação do cumprimento das condições 
estabelecidas no Edital Llcitatório. O tempo médio de análise é de 30 (trinta) dias. As despesas decorrentes 
dos exames a serem realizados serão custeadas pelo órgão contratante; 

10.4. A rejeição dos itens não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. 
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11- DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORMA MAIOR: 

11.1- Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da ATA ou não 
aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a afetar a 
entrega dos produtos no local onde estiver sendo executado o objeto do acordo: 

11 .1.1- Greve geral; 

11 .1.2- Calamidade pública; 

11.1.3- Interrupção dos meios de transporte; 

11.1.4- Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 

11.1 .5- Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Novo Código Civil Brasileiro. 

11.2- Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela Contratada perante o órgão 
contratante; 

11.3- Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá ser 
comunicado ao órgão contratante, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o 
início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de 
enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 

12- DA CONTRATAÇÃO: 

12.1- O compromisso para fornecimento dos materiais registrados nesta ATA será efetivado através de 
emissão de nota de empenho específica com a empresa, que terá força de contrato; 

FRANCISCO DE ARAGAO 
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LOTE S Quant.: 1 

Item: 1 Unidade: Pacotes 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO - FME 
PIATÃ-BA 

PIATÃ, 02 de setembro de 2025 

DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS 

Num: 286 4,39 Total: 43.900,00 

Marca: MARILAN Modelo: PCT 

Descrição: BISCOITO DOCE, tipo maria. com 400 g, a base de farinha de trigo, amido de milho, açúcar, sal. gordura 
vegetal, leite (ou soro) e outros Ingredientes, desde que permitidos pela legislação e mencionados. Características 
organoléptlcas: - aspecto: massa torrada sem recheio - cor: própria - odor: próprio - sabor: próprio - textura: 
crocante/macia. Deverá apresentar validade mlnima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. 

Quanlídade: 10.000 Valor Uni t. : 4,39 Total Item: 43.900,00 

LOTE 9 Quant.: 1 Num: 696 4,20 Total: 12.600,00 

Item: 1 Unidade: Pacotes Marca: SUPRADEL Y Modelo: PCT 

Descrição: BISCOITO DOCE, tipo rosquinha. Deverá ser fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas, não devem 
estar mal assados ou com caracteres organolépticos anormais. Sabores: coco, leite, maisena. Embalagem: saco de 
polietileno metalizado. atóxico, resistente, lacrado, contendo 4009. Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis} 
meses a partir da data de entrega. 

Quanlidade: 3.000 Valor Unit.: 4 ,20 Total Item: 12.600,00 

LOTE10 Quant.: 1 Num: 699 3,08 Total : 30.800,00 

Item: 1 Unidade: Unidades Marca: SUPRADEL Y Modelo: UND 

Descrição: BISCOITO SALGADO, tipo cream cralker, obtido pela mistura de farinha{s}. amido(s} e ou fécula(s) com 
outros Ingredientes, submetidos a processos de amassamento e cocção, iermentados ou não. O biscoito deverá ser 
fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas. isenta de matérias terrosas, parasitos e em perfeito estado de 
conservação. serão rejeitados biscoitos mal cozidos, queimados, não podendo apresentar excesso de dureza e nem se 
apresentar quebradiço. Tripla embalagem secundaria de políetlleno. Na embalagem deverá constar, os dados de 
identificação, a data da fabricação, validade do produto, número do lote, lista de ingredientes, quantidade do produto, 
informação nutricional e registro do órgão competente. Embalagem de 400g. Deverá apresentar validade mínima de 06 
(seis} meses a partir da data de entrega. 

Quantidade: 10.000 Valor Unit.: 3,08 Total Item: 30.800,00 

LOTE 11 Quant.; 1 Num: 247 12,50 Total : 25.000,00 

Item: 1 Unidade: Pacotes Marca: RIO BRANCO Modelo: PCT 

Descrição: CAFÉ, torrado e moído embalagem a vácuo de 250 gramas, de primeira qualidade, com selo de pureza da 
associação brasileira da Indústria do café - ABIC, o produto deverá ter registro no ministério da saúde e atender a 
portaria 451/97 do ministério da saúde e a resolução 12/78 da comissão nacional de normas e padrões para alímentos -
CNNPA. Embalagem contendo data de fabricação e prazo de validade. Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) 
meses a partir da dala de entrega. 

Quantidade: 2.000 Valo r Unit.: 12,50 Total Item: 25.000,00 

LOTE 17 Quant.: 1 Num: 357 
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Item: 1 Unidade: KILO Marca: SUPER ESPECIAL Modelo: KG 

Descrição: FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 1, carioquinha, embalagem contendo 01 kg, com identificação do produto, 
marca do fabrícante. prazo de validade, peso liquido e de acordo com a resolução 12178 da comissão nacional de 
normas e padrões para alimentos - CNNPA. Deverá apresentar valídade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 
entrega. 

Quantídade: 2.000 Valor Unit.: 4,88 Total Item: 9.760,00 

LOTE 19 Quant.: 1 Num: 291 2,36 Total: 14.160,00 

Item: 1 Unidade: Pacotes Marca: CUCO Modelo: PCT 

Descrição: FUSA DE MILHO, 500 g, com dados de identificação do produto. marca do fabricante. prazo de validade. 
peso liquido e de acordo com a resolução 12178 da comissão nacional de normas e padrões para a alimentos -
CNNPA. Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. 

Quantidade: 6.000 Valor Unit.: 2,36 Total Item: 14.160,00 

LOTE 23 Quant.: 1 Num: 087 2,85 Total: 31.350,00 

Item: 1 Unidade: Unidades Marca: PETY AN Modelo: UNO 

Descrição: MACARRÃO TIPO ESPAGUETE, a base de farinha, com sêmola; embalagem com 500 gramas contendo 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido. O produto deverá ter registro no 
minístério da agricultura e ou ministério da saúde. Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da 
data de entrega. 

Quantidade: 11.000 Valor Unít.: 2,85 Total Item: 31.350,00 

LOTE 24 Quant.: 1 Num: 640 3,00 Total: 6.000,00 

Item: 1 Unidade: Unidades Marca: PETYAN Modelo: UND 

Descrição: MACARRÃO TIPO PARAFUSO, massa de sêmola com ovos produto obtido de farinha de trigo especial tipo 
1, enriquecida com ferro e ácido fálico. Fabricados a partir de matérias primas sãs e limpas, isentas de matérias 
terrosas, parasitas e larvas. Acondicionados em embalagem plástica, atóxica. resistente e não violada, que garanta a 
integridade do produto. A embalagem deve conter os dados de identificação e procedência, informações nutricionais, 
número de loie. data de validade, quantidade do produto. Embalagem de 500g. Deverá apresentar validade minima de 
06 (seis) meses a partir da data de entrega. 

Quantidade: 2.000 Valor Unit.: 3,00 Total Item: 6.000,00 

LOTE 25 Quant.: 1 Num: 482 3,30 Total: 16.500,00 

Item: 1 Unidade: Unidades Marca: CLAYBOM Modelo: UNO 

Descrição: MARGARINA, produto industrializado, gorduroso em emulsão estável; a base de óleos vegetais líquidos e 
lnteresterificados, com 0% de gorduras trans., podendo conter leite em pó desnatado e/ou soro de leite em pó, 
enriquecidos de vitaminas. Apresentação, aspecto, cheiro, sabor e cor peculiares e deverão estar isentos de ranço e de 
bolores. Embalagem primária com identificação do produto, especificação dos ingredientes, informação nutricional. 
prazo de validade, peso liquido e rotulagem de acordo com a legislação. Embalagem plástica, atóxica com peso de 250 
g. Deverá <1presentar vali.dada minima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega. 

Quantidade: 5.000 Valor Unit.: 3,30 Total Item: 16.500,00 

LOTE 31 Quanl.: 1 Num: 917 4,25 Total: 17.000,00 

Item: 1 Unidade: Unidades Marca: NAUTIQUE Modelo: UNO 

Descrição: SARDINHA, em conserva, em óleo comestível. embalagem com 125 g, com dados de identíficação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso liquido, e de acordo com as normas e/ou resoluções vigentes da 
ANVISA/ms ou ministério da agricultura. Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 
entrega. 

Quantidade: 4.000 Valor Unit.: 4,25 Total Item: 17.000.00 

LOTE 32 Quant.: 1 Num: 246 3,09 Total: 15.450,00 
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Item: 1 Unidade: Unidades 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO • FME 
PIATÃ-BA 

Marca: GRANVILLE Modelo: UNO 

Descrição: SUCO, de írula concentrado, sabor caju. Embalagem com 500 mi, com dados de identificação do produto, 
marca do íabricante, prazo de validade e de acordo com as normas e/ou resoluções da ANVISA/ms. O produto deverá 
ter registro no ministério da agricultura e/ou ministério da saúde. Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega. 

Quantidade: 5.000 Valor Unit.: 3,09 Total Item: 15.450,00 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 77 

Pelo presente instrumento, o órgão contratante FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO - FME, inscrito no 
CNPJ n° 31.044.491/0001-04, com endereço PRAÇA CORONEL JOSÉ XAVIER, na cidade de PIATÃ-BA, neste 
ato representado pelo ordenador, ZALMI DE SOUZA MARQUES portador da Cédula de Identidade nº 
3723798, e inscrito no CPF/MF sob o n° 375.892.885-00, nos termos da Lei 14.133/2021 e suas alterações, 
Decreto Municipal Nº ~03 de 29 de Dezembro de 2023 Conforme Edital, e considerando o resultado do 
Pregão Eletrônico n° 18/2025, homologado em 02/09/2025, integrante do Processo Administrativo n° 
064/2025, por deliberação do Pregoeiro designado por esta Municipalidade, resolve REGISTRAR OS 
PREÇOS da empresa FABIANA APARECIDA MARQUES SILVA, CNPJ nº 18.697.315/0001-03, com endereço 
RUA MANOEL MARTINS, CEP 46765000, representada por FABIANA APARECIDA MARQUES SILVA, Carteira 
de identidade n° 389969679, inscrito no CPF nº 933.137.995-15, observadas as condições do Edital que 
regem o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que seguem: 

1- DO OBJETO: 

1- A presente ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de Registro de Preço, para 
futura e eventual aquisição parcelada de gêneros alimentícios destinados à preparação da 
merenda escolar, com o objetiv,o de atender aos alunos matriculados nas unidades escolares da 
Rede Pública Municipal de Ensino de Piatã/BA, em conformidade com as diretrizes do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) para atender a as necessidades do órgão contratante por 12 
meses. 

1.1- Do órgão contratante I descritos no "DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS", anexo a esta 
ATA; 

1.2- As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Edital Licitatório e seus respectivos 
anexos, juntamente com a proposta, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, 
independentemente de transcrições. 

2- DA VIGÊNCIA: 

2.1- A presente ATA terá vigência pelo prazo de 12 meses, a partir da data da sua publicidade; 

2.2- Durante o prazo de vigência desta ATA, o órgão contratante não ficará obrigado a efetivar as 
contratações que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações. 

3- DA VINCULAÇÃO: 

3.1- O disposto na presente ATA deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as condições 
avençad<:s no Edital Licitatório, sendo observado o disposto na Lei Federal 14.133/2021, Decreto Municipal 
Nº 203 de 29 de Dezembro de 2023 Conforme Edital, bem como, no que couber, as determinações 
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constantes das demais normas que dispõem sobre a matéria. 

4- DAS OBRIGAÇÕES DE MANTER AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO OU HABILITAÇÃO 
EXIGIDAS NA LICITAÇÃO: 

4.1- As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital Ucitatório deverão ser mantidas pela 
empresa registrada durante toda a vigência da presente ATA, ficando facultado ao órgão contratante, a 
qualquer momento, exigir a apresentação de parte ou totalidade dos documentos apresentados quando 
daquelas fases. 

5- DOS PREÇOS E DA PESQUISA DE MERCADO: 

5.1- Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da presente ATA, constam do 
" DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS", anexo; 

5.2- O órgão contratante poderá promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços 
registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado, condição indispensável para a 
solicitação de aquisição e/ou publicação periódica no Diário Oficial do Município. 

6 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

6.1- A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se 
fizerem necessários em até vinte e cinco por cento (25%) do valor inicial atualizado desta ATA; 

6.2- Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 
especialmente no tocante aos vicies de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados 
ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o artigo 18 do referido diploma legal; 

6.3· Ocorrendo a rejeição em algu111 material, a contratada será notificada pelo destinatário, o órgão 
contratante, para a retirada do 111esmo dentro do prazo que lhe será fixado, cabendo-lhe efetuar as correções 
cabíveis; 

6.4- A recusa da contratada em atender o estabelecido no item anterior implicará em aplicação das sanções 
previstas na presente ATA; 

6.5- A contratada será a única responsável pela qualidade do(s) materials(s) entregue(s); 

6.6- A empresa deverá oferecer formalmente um Termo de Garantia, nos termos do Art. 18 do Código de 
Defesa do Consumidor (lei nº 8.078/90), que deverá ser entregue junto com o objeto da Licitação, pelo 
prazo de 12 meses a partir do recebimento definitivo do(s) produtos(s) pela Central de Abastecimento/SMS. 
entendendo como tal a data de adimplemento; 

6.7-A contratada deverá observar, na execução da presente ATA o disposto na legislação federal, estadual 
e municipal, em tudo aquilo que for aplicável; 

6.8- Dentro do prazo de vigência desta ATA, a Contratada será obrigada ao fornecimento dos materiais 
desde que obedecidas todas as suas condiÇões, conforme previsão do Edital Licitatório que precedeu a sua 
formalização. 

7- DO PAGAMENTO: 

7.1- O pagamento será efetuado mediante o processamento dos documentos de cobrança apresentados pela 
contatada, num prazo máximo de Conforme Edital, contados da data do adimplemento da obrigação, 
considerada como tal a data em que a nota fiscal for certificada pela fiscalização do órgão contratante, que 
deverá ocorrer após as verificações constantes do subitem 10.2 desta ATA; 
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7.2- Na eventualidade de dúvidas quanto a alguma parte do documento de cobrança, o órgão contratante 
efetuará o pagamento da parte efetivamente aprovada e a empresa contratada prestará os esclarecimentos 
necessários para liquidação do saldo devido; 

7.3- Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de Tributos e 

Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinente; 

7.4- Os pagamentos serão efetuados mediante depósitos bancários. Para tanto, a contratada deverá 
informar, no documento de cobrança, seus dados bancários (nome e número do banco; nome e código da 
agência; e número da conta corrente); 

7.5- Considerando a forma peculiar de pagamento adotada pela Administração Pública, com a utilização de 
depósito direto na conta corrente da contratada, é defeso à futura contratada a emissão de duplicatas em 
função do acordo a ser celebrado. A emissão desse titulo de crédito, sem prejuízo das providências judiciais 
cabíveis, por caracterizar ilícito grave, equiparável a emissão de ''duplicatas simuladas", demandará o 
sancionamento da contratada com uma das penas prescritas na Lei 14.133/2021 . 

7.6- O pagamento só será efetuado após a verificação da manutenção da habilitação da contratada, seja 
através da consulta ON-LINE no CADASTRO GERAL para comprovação de que se encontra em dia com suas 
obrigações para com a Receita Federal e com o sistema da Seguridade Social, mediante apresentação da 
Certidão Negativa de Débito junto ao INSS e do Certificado de Regularidade junto ao FGTS e Tributos 
Federais; 

7.7- Caso a ATA seja assinada com o CNPJ da filial diverso daquele apresentado na sessão pública pela 
matriz, com a conseqüente emissão da Nota de Empenho e Nota Fiscal com o CNPJ da filial, o pagamento só 
será realizado após a constatação da regularidade da filial relativa à Seguridade 

Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante consulta ou apresentação das 
respectivas certidões sem prejuízo do estabelecido no item acima transcrito; 

7.8- Conforme disposto no artigo 141, no dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem 
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias de contratos. 

8- DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame: 

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

8.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

8.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

8.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

8.1.6. Deixar de apresentar amostra; 

8. 1. 7. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

8.1.8. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
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convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.9. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

8.1.1 O. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

8.1.11. Fraudar a licitação; 

8.1.12. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

8.1.13. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

8.1.14. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

8.1.15. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

8.1.16. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

8.1.17. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 0 12.846. de 2013. 

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

8.2.1 Advertência; 

8.2.2. Multa; 

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

8.4.1 . Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 

8.4.3. O valor da multa deverá observar o disposto no .art. 156, §1°. da Lei nº 14.133. de 2021. Segundo o 
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art. 156. §3º a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta) 
por cento do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n.º 14. 13312021. Deve-se fixar o 
percentual da multa proporcional à gravidade da infração. Há discricionariedade do gestor na fixação da 
multa, sendo os percentuais sugeridos meramente indicativos .. 

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens acima, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos com a 
Prefeitura Municipal de Seabra, 

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1 .8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1, 8.1 .2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5°, da Lei n.0 14.133/2021 . 

8.9. A recusa Injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 8.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da 
IN SEGES/ME n.0 73, de 2022. 

8.1 O. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

8. 10.1. Conforme estabelece o arf. 158, §1°, quando o órgão ou entidade não dispuser em seu quadro 
funcional de servidores estatutários, a comissão será composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de 
serviço no órgão ou entidade. 

8. 11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade compelente. 

8.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
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reparação integral dos danos causados. 

8.14.1. Conforme estabelece o art. 156. §9°, essa disposição deverá indicar o respectivo ente federativo a 
que pertence o órgão ou entidade sancionadora. 

9- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

9.1. O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, de pleno direito, quando: 

9.1.1. O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta ATA; 

9.1.2. O Fornecedor der causa a rescisão administrativa de acordo (ou Instrumento equivalente) decorrente 
de Registro de Preços, a critério do órgão contratante; 

9.1.3. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de acordo (ou instrumento equivalente) 
decorrente de Registro de Preços, se assim for decidido pelo órgão contratante; 

9.1.4. Não aceitar reduzir o(s) preço(s} registrado(s) se este(s) se tornar( em} superior(es} ao(s)praticados(s} 
no mercado; 

9.1.5. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pelo órgão contratante; 

9.1.6- Pelo Fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitados de 
cumprir as exigências desta ATA, ou, a juízo do órgão contratante, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 107 e 131 da Lei Federal 14.133/2021. 

9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo 
de administração da presente ATA, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação da defesa. 

9.3- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será 'feita 
por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o 
preço registrado. 

10- DA FISCALIZAÇÃO: 

10.1. A Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão contratante; 

10.2. A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA será exercida por servidor habilitado, 
designado formalmente pelo órgão contratante, para tal, investido de plenos poderes para: 

10.2.1. Recusar o material em desacordo com o objeto; 

10.2.2. Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança; 

10.2.3. Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis para os casos amparados pelos 
itens 8 e 9 a serem executados pelo órgão contratante; 

10.2.4. Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita execução do objeto. 

10.3. A cada entrega de material, o órgão contratante poderá selecionar, a seu critério, amostras dos itens 
entregues, a fim de serem submetidas a exames, visando à verificação do cumprimento das condições 
estabelecidas no Edital Lic.itatório. O tempo médio de análise é de 30 {trinta} dias. As despesas decorrentes 
dos exames a serem realizados serão custeadas pelo órgão contratante; 

10.4. A rejeição dos itens não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. 
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